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A incongruência na legislação relativa aos critérios definidores da aposentadoria do 

militar por incapacidade física existente entre as Polícias Militares do Estado de 

Minas Gerais e do Estado do Espírito Santo, levanta o debate sobre a ofensa ao 

princípio da isonomia. Cabe esclarecer que a instituição mineira prevê a 

reintegração do militar incapaz em função administrativa, resguardando o seu direito 

ao trabalho e à progressão profissional, o que não ocorre na instituição capixaba. Tal 

incongruência justifica a necessidade de recepção pelo Estado do Espírito Santo do 

artigo 40, parágrafo 1º, inciso I, da Emenda Constitucional 103/2019, de caráter não 

auto aplicável, alcançando assim o Princípio da Igualdade, bem como o propósito 

almejado pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa Com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), artigo 8º, que resguarda o direito ao trabalho. Esta pesquisa tem por 

objetivo analisar os fatores que causam a incongruência das aposentadorias dos 

policiais militares por invalidez entre o Estado de Minas Gerais e o Estado do 

Espírito Santo, instituições estas que atuam de forma eficaz na prevenção, 

preservação e no restabelecimento da ordem pública, levando a sensação de 

segurança a todos, e a demonstração da redução dos custos que o Estado pode vir 

a ter com o aproveitamento dos policiais que hoje são aposentados por 

incapacidade definitiva, mas que estão aptos a exercer outra função dentro da 

instituição. O interesse pelo tema se deu ao constatar que a Lei Estadual nº 3.196, 
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de 09.01.1978, que regula a situação, as obrigações, os deveres, os direitos e as 

prerrogativas dos policiais militares do Estado do Espírito Santo (PMES), trata da 

reforma ex-offício que será aplicada ao policial militar ao julgá-lo, por junta médica, 

incapaz definitivamente para o serviço ao ser acometido por uma doença ou 

acidente antes de completar o seu tempo de serviço ativo na instituição, o que pode 

abarcar casos susceptíveis de readaptação. Buscamos a contribuição da psicóloga 

Soraya Vieira quanto aos possíveis problemas psíquicos que uma aposentadoria 

precoce por incapacidade física pode gerar às pessoas. Para a realização desta 

pesquisa foi necessária a utilização de uma metodologia descritiva com um 

comparativo entre os Estatutos das polícias militares dos Estados do Espírito Santo 

e de Minas Gerais, em especial no que tange aos critérios definidores da 

aposentadoria dos militares por incapacidade definitiva.  O atual modelo de estatuto 

das polícias de alguns entes federados que adotam de forma compulsória a 

aposentadoria por incapacidade física acaba por desmotivar o militar, impedindo-o 

de progredir na carreira e de continuar contribuindo com a instituição na proteção à 

sociedade. Por isso, surge a necessidade de se aplicar em todo território brasileiro 

os mesmos critérios definidores da aposentadoria por incapacidade física do militar, 

evitando assim, que ocorra desigualdade no tratamento desses profissionais que 

dedicam a vida na proteção da sociedade. A legislação adotada no Estado de Minas 

Gerais efetiva, em seu texto, o que determina a Carta Magna de 1988, pois ao militar 

que sofreu uma debilidade física é garantido o direito de continuar fazendo parte da 

corporação, sendo-lhe assegurada a progressão dentro da instituição. Nesta 

perspectiva, podemos apontar que, no território nacional os diversos critérios que 

definem a aposentadoria definitiva do militar por incapacidade física, não garantem o 

tratamento igualitário, gerando assim, incongruência na legislação. Com uma 

uniformização da norma que rege a aposentadoria do militar por debilidade física, se 

efetivaria o que diz o texto constitucional, garantindo um tratamento igualitário a 

todos os militares do território nacional, e o Estado passaria a economizar 
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financeiramente com o aproveitamento desses profissionais nas áreas 

administrativas, possibilitando assim as oportunidades de crescimento profissional 

dentro da carreira e diminuindo o desenvolvimento de transtornos psicológicos 

decorrentes da inatividade precoce. 
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